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Resumo 

Considerando que os territórios fronteiriços são áreas de elevada sensibilidade, nomeadamente 

no que respeita ao seu êxito territorial – a ´linha` que separa o fracasso do sucesso é extremamente 

ténue; assim, um profundo conhecimento de todos os fatores e ações que podem influenciar o seu 

êxito, devem ser analisados e estudados. 

Neste sentido, uma análise do uso de solo no desenvolvimento socioeconómico destas regiões, é 

vista como fundamental para um melhor conhecimento da sua génese, bem como para promover 

alterações e/ou medidas que visem o seu sucesso, e crescimento sustentável. 

Contextualmente, foram aplicadas metodologias e ferramentas de análise, a casos de estudo Ibéricos 

– cidades espanholas da fronteira Luso-Espanhola pertencentes a Euro-cidades. 

Através do estudo é possível verificar como o uso de solo influencia o desenvolvimento socioeco-

nómico das cidades estudadas. A informação recolhida é fundamental para uma correta gestão e 

ordenamento territorial, perfazendo de alguma maneira a base para gestores e/ou decisores. 

Palavras-chave: Áreas Fronteiriças; Desenvolvimento Económico; Fronteira Luso-Espanhola; Im-

pactos Territoriais; Usos de Solo 
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Abstract 

Border areas are highly sensitive, mainly regarding its territorial success - the 'line' between suc-

cess and failure is extremely tenuous; thus, a deep knowledge of all the factors and actions that can 

influence their success should be analyzed and studied. 

In this regard, an analysis of the land use in the socio-economic development of these regions is seen 

as pivotal for a better understanding of its origin, as well as to promote changes and/or measures 

aiming at its success, and sustainable growth. 

Contextually, methods and analysis tools were applied to Iberian case studies - Spanish cities on the 

Luso-Spanish border belonging to Euro-cities. 

Through the research, it is possible to verify how the land use influences the socio-economic devel-

opment of the analyzed cities. The data collected is critical for a correct management and spatial 

planning, forming the basis for main actors and/or decision makers. 

Keywords: Border Areas; Economic Development; Land Use; Spanish-Portuguese Border; Territo-

rial Impact 

JEL Codes: R1, R5, Y9, Z18 

 

1 INTRODUÇÃO 

Um território, de acordo com as potencialidades endógenas ao nível dos recursos materiais e 

humanos, comporta um vasto leque de dinâmicas sociais de diferentes representatividades (Terán, 

1999; Spangenberg, 2000; Magalhães, 2001; Fadigas, 2010; 2015 Lippolis, 2016). Neste sentido, 

não é desmedido dizer-se que são os recursos do território que viabilizam as suas dinâmicas, quando 

potenciadas com a participação das populações e vinculadas a um quadro de necessidades sentidas 

e reais (Amado, 2009; Castanho, 2014; Fadigas, 2015; Castanho et al., 2017). As dinâmicas territo-

riais, ao serem veiculadas numa política desenvolvimentista, fundamentam-se em realidades preci-

sas, em conjugação geográfica com a capacidade de recursos dominantes e as perspetivas de ação 

(Codosero et al., 2017; Fadigas, 2017).  

 Por fronteira entende-se, em geral, o limite do território de um Estado, mas esse conceito aplica-

se também à área que separa duas regiões ou duas entidades. No reforço do seu poder militar frente 

aos outros países, os Estados construíram praças-fortes fronteiras; mais tarde estabeleceram-se, por 

tratados, as linhas de fronteira, permitindo uma maior segurança nesses espaços de transição (Fer-

reira, 1998; OTALEX II, 2011).  

Segundo Marchueta (2002:26), a fronteira, “enquanto significado de limite ou delimitação con-

creta de um determinado espaço territorial, terá surgido, historicamente, da necessidade dos ho-

mens estabelecerem, definirem e resolverem os seus direitos de propriedade. Com o passar dos 

tempos, esta ideia transferiu-se para os planos político, jurídico e institucional de comunidades 

mais amplas territorializadas, interpretada como domínio do totem, do soberano e do estado, ha-

vendo assim uma transposição do direito privado para o direito público das relações interestadu-

ais”. 

Na União Europeia as regiões de fronteira cobrem 60% do território, abrangendo cerca de 40% 

da população (Medeiros, 2009; OTALEX II, 2011). A construção europeia e o processo de europei-

zação têm levado à criação do mito da “Europa sem Fronteiras”, ao pretender retirar significado às 

fronteiras, apesar da carga simbólica do conceito para a soberania do Estado-Nação (Sohn e Giffin-

ger, 2015; Castanho, 2017).  

 Efetivamente, a União Europeia constitui o primeiro e o mais fiel exemplo de um grande espaço 

institucionalizado, cujo processo de integração dos respetivos Estados-Membros tem conduzido ao 

tendencial desaparecimento consentido das fronteiras físicas nacionais, funcionando estas mais 

como meras linhas de referência administrativa ou de definição de um espaço linguístico próprio e 

cultural específico, do que como limite das políticas soberanas dos Estados (Marchueta, 2002; Fa-

digas, 2010; Martín, 2013). 



Análise do Uso de Solo no Desenvolvimento Socioeconómico da Fronteira Luso-Espanhola 

73 

A Política Regional e de Coesão visa a promoção do desenvolvimento das regiões mais desfavo-

recidas da UE de forma a suprimir ou diminuir, tanto quanto possível, as assimetrias regionais, em 

processo sustentado, com forte incidência na valorização das questões ambientais (Martín, 2013). 

As zonas fronteiriças da União Europeia, tanto internas quanto externas, consideram-se nos do-

cumentos sobre ordenamento do território como espaços com desvantagens geográficas e com difi-

culdades específicas (Martín, 2013; Castanho, 2017). A princípios da década de oitenta, a Carta 

Europeia das Regiões Fronteiriças e Transfronteiriças, elaborada pela Associação de Regiões Fron-

teiriças Europeias (ARFE), e citando Robert Schuman, definia as zonas de fronteira como «cicatrizes 

da história», marcadas por diversos problemas que se resumiam na situação de marginalidade naci-

onal e na carência das condições de vida da população. A esta posição periférica e de progressiva 

debilidade a favor do centro, que em alguns casos catalogaram como «periferia da periferia» somou-

se a condição do subdesenvolvimento, o grau de divergência de desenvolvimento e de prosperidade 

económica e o carácter de barreira impermeável entre os dois lados da fronteira. A distância dos 

centros de decisão política, as desigualdades económicas e a escassa ou nula acessibilidade provo-

caram fortes disparidades económicas entre os territórios da União Europeia em termos de níveis de 

renda e de desemprego e, como consequência, uma debilidade demográfica patente no envelheci-

mento e no despovoamento dos espaços fronteiriços (AEBR, 2011:8). 

López Trigal (2013) define a cooperação transfronteiriça como o tipo de cooperação transterri-

torial entre grupos sociais, entidades públicas e privadas de um lado e de outro de uma fronteira 

internacional onde agentes com objetivos e interesses comuns constituem organismos e associações 

solidárias e dirigidas especialmente para a cooperação, para o desenvolvimento.   

A informação sobre o uso do solo é um elemento essencial para os processos de planeamento e 

ordenamento do território, na medida em que pode contribuir para um melhor conhecimento da dis-

posição espacial das atividades humanas e da necessidade de as modificar para fins de planeamento 

ambiental, visando o desenvolvimento (Magalhães, 2001; Treitz, 2004). 

Face ao exposto, o presente trabalho procura analisar a relação das tipologias de uso de solo e o 

desenvolvimento socioeconómico dos territórios – à luz da questão da fronteira, enquanto elemento 

limitador e/ou facilitador do desenvolvimento. 

2 OS USOS DE SOLO: UMA BREVE ABORDAGEM 

A vida humana sempre foi sustentada pelo ambiente. Historicamente, a humanidade alterou as 

paisagens na tentativa de melhorar a quantidade, qualidade e segurança dos recursos naturais essen-

ciais ao seu bem-estar, tais como alimentos, água doce, fibras e medicamentos (Lambin et al., 2006; 

Fadigas, 2010; Castanho et al., 2017). O Homem aumentou a sua capacidade de obter recursos do 

meio ambiente e de expandir o seu território (Lambin et al., 2006; Fadigas, 2010; 2017), modifi-

cando e transformando as paisagens de acordo com suas necessidades e capacidades através do in-

cremento da inovação e tecnologia ao longo do tempo (Lambin et al., 2006; Stellmes et al., 2013). 

O Homem experimentou três fases distintas de inovação: o controlo do fogo, domesticação de ani-

mais, o uso de combustíveis fósseis, o sedentarismo e a agricultura (Lambin et al., 2006; Fadigas, 

2017). Esta contínua inovação permitiu o aumento da utilização e modificação dos recursos naturais. 

De acordo com um estudo, cerca de 36% da área bioprodutiva da Terra está inteiramente ocupado 

pelo homem, 37% está parcialmente perturbado, e apenas cerca de 27% do solo não está perturbado 

(Hannah et al., 1994; Haberl et al., 2004). Contudo, outro estudo chega à conclusão que 83% da 

superfície terrestre está sob influência direta do Homem (Sanderson et al., 2002). A recente acele-

ração da mudança da ocupação e uso do solo, juntamente com um aumento da população global, 

resultou em alterações da paisagem sem precedentes e com diversas consequências. A mudança 

rápida da ocupação e uso do solo é reconhecida como um dos principais fatores da alteração e de-

clínio dos ecossistemas e das condições ambientais, com consequências a vários níveis e para o 

próprio Homem (Stellmes et al., 2013; Clerici et al., 2014). Esta mudança rápida é a principal fonte 

de degradação do solo, da mudança climática local e global e pelo aquecimento global do planeta. 

Tais mudanças também determinam em parte a vulnerabilidade de lugares e pessoas, da economia 

e das políticas bem como o aumento da suscetibilidade aos riscos ambientais (Lambin et al., 2001). 

Segundo Marcucci (2000) as paisagens são uma combinação única de características físicas, cultu-

rais e locais. São como heranças, uma paisagem atual resulta das condições e eventos locais anteri-

ores, e sucede-se que as paisagens do futuro serão legados dos elementos e processos que ocorrem
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atualmente. Para compreender a paisagem é necessário estuda-la como um todo tornando-se num 

desafio para quem tem a árdua tarefa de planear e gerir a paisagem, mas esta visão contribui para a 

sua viabilidade da paisagem a curto e longo prazo (Marcucci, 2000). Para apoiar os decisores nesta 

tarefa existem vastas técnicas 2 de modelação aplicadas as mudanças que ocorrem na mudança da 

ocupação e uso do solo e que podem ser usadas neste contexto para dois propósitos principais: a 

projetação de alterações de paisagens futuras em diferentes cenários (modelos preditivos) e para 

explicar a relação entre os padrões de paisagem e as forças motrizes (modelos exploratório) (Mar-

cucci, 2000). 

O uso do solo descreve o propósito humano ou intenção aplicada aos atributos biofísicos do solo 

(Lambin et al., 2001), ou seja, é uma interpretação socioeconómica que descreve como as pessoas 

utilizam e as atividades que executam na superfície do solo (Comber et al., 2008; Straume, 2014) e 

tem sido uma preocupação principalmente de cientistas sociais: os economistas, geógrafos, antro-

pólogos, urbanistas, entre outros. O uso do solo é a forma como as características biofísicas do solo 

são manipuladas e alteradas em função do uso que o Homem pretende dar ao solo, quer seja para 

produções agrícolas, pecuárias, zonas urbanas, recreio ou para extração e processamento de materi-

ais (Meyer e Turner, 1996; Magalhães, 2001; Fadigas, 2017). Portelas (2011) entende que a defini-

ção de uma solução urbanística deve, portanto, integrar e relacionar o uso de solo tendo em conta a 

sua compatibilidade (ou falta dela), a sua intensidade, a sua organização espacial e a viabilidade 

financeira da operação. Considerando estes fatores, o planeamento urbano deve possuir mecanismos 

operativos, designadamente critérios de perequação e indicação do sistema de execução urbanística 

a utilizar. Por perequação subentende-se a redistribuição de forma equitativa dos benefícios e encar-

gos resultantes da execução de um instrumento de gestão territorial vinculativo dos particulares, ou 

de outro instrumento de intervenção urbanística a que a lei atribua esse efeito (Carvalho e Oliveira, 

2003). A aplicação de mecanismos perequativos surge pelo facto de o planeamento espacial originar 

efeitos diferenciadores da apropriação do espaço, decorrentes do desigual valor do solo, por sua vez 

associados ao urbanismo e à edificação (Correia, 2008). Estes mecanismos têm em vista os seguintes 

objetivos: 

I. Redistribuição das mais-valias atribuídas pelo plano aos proprietários; 

II. Obtenção pelos municípios de meios financeiros adicionais para a realização das infraestru-

turas urbanísticas e para o pagamento de indemnizações por expropriação; 

III. Disponibilização de terrenos e edifícios ao município para a implementação, instalação ou 

renovação de infraestruturas, equipamentos e espaços urbanos de utilização coletiva, bem como para 

compensação de particulares nas situações em que tal se revele necessário; 

IV. Estímulo da oferta de terrenos para urbanização e construção, evitando-se a retenção dos 

solos com fins especulativos; 

V. Eliminação das pressões e influências dos proprietários ou grupos para orientar as soluções 

do plano na direção das suas intenções. 

A ausência de políticas públicas, especialmente as inerentes à habitação, permitiu que se criassem 

núcleos urbanos à margem da lei, isto é, não respeitando quaisquer tipos de índices ou parâmetros 

urbanísticos, pelo que se revelou fundamental e urgente desenvolver instrumentos de planeamento 

dedicado à sua reconversão (Oliveira, 2010).  

De acordo com relatado por Portelas (2011), devido ao fenómeno da globalização e seus efeitos 

no final do século XX, surgiram novas metas (mais ambiciosas), afastando-se dos planos urbanísti-

cos tradicionais assentes em premissas cada vez menos realistas como a lenta e previsível evolução 

da realidade urbana ou a abundância de recursos, a todos os níveis. Dessas metas são exemplo a 

aposta em políticas que promovam um território mais competitivo e consequentemente atrativo para 

a população, o aumento da atividade económica local, a exploração sustentável dos recursos dispo-

níveis através da redução da emissão de carbono e utilização de energias renováveis ou ainda por 

via da integração dos atores chave nas tomadas de decisão em detrimento do poder político. Verifica-

se desta forma uma nova configuração no modelo urbano, abandonando o caráter expansionista des-

medido, preferindo a reabilitação à construção de novas habitações ou outras infraestruturas, ado-

tando a diversidade e mistura funcional das populações envolvidas e atentando a novos desafios 

como a mobilidade sustentável (Balula, 2011). 

Somente com o aparecimento da figura de PDM, através do Decreto-Lei nº208/82, que veio re-

gulamentar a Lei nº79/77, de 25 de outubro, o país é dotado de um instrumento capaz de travar a 
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livre proliferação de tais intervenções supra mencionadas, ao mesmo tempo que sensibiliza as au-

tarquias para a preparação dos planos de ordenamento municipal. A elaboração do PDM, possibilita, 

aos cidadãos, o formular de sugestões e apresentação de informações, e a participação final, aquando 

do período de discussão pública que antecede à aprovação e publicação do plano, que permite aos 

interessados apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões que cabe à Câmara Municipal 

ponderar, responder e divulgar os resultados, bem como, aquando da decisão de revisão do PDM, 

determinada por deliberação que estabelece os prazos para a revisão do plano, período de participa-

ção pública e objetivos a prosseguir, deve publicar em Diário da República e divulgar através da 

comunicação social e da sua página da internet, a decisão de revisão do PDM (Oliveira, 2000). 

Em face do anteriormente exposto e de acordo com o enunciado por Bartholomé (2004), os re-

gistos do uso e ocupação do solo, afixam-se como ferramentas essenciais para melhor compreender 

a disposição do território e a forma como o mesmo é ocupado. O caráter multifuncional do território 

obriga segundo Pinto-Correia (2013) à: “(…) necessidade de abordagens espaciais, onde as caracte-

rísticas naturais de uma paisagem são combinadas, com os fatores socioeconômicos e culturais que 

afetam suas mudanças”. 

Por forma a retratar a evolução dos usos e ocupação do solo, existe disponível ao nível nacional, 

plataformas digitais, nomeadamente na webpage do Sistema Nacional de Informação Geográfica, 

onde a informação relativa ao uso e ocupação do solo permite a sua análise e enquadramento con-

junto com outros mapas através de Software SIG. Também se regista ao longo dos anos, em função 

das cidades a serem analisadas, que faz parte do desenvolvimento socioeconómico, diversos tipos 

de investimentos, sejam eles criadores de postos de empregos, ou espaços verdes, ou de âmbito 

habitacional ou serviços públicos, todas as situações anteriormente mencionadas estão inerente-

mente ligadas à evolução da alteração dos usos e ocupação do solo. 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

A área estudo é estabelecida num raio de 25 km ao redor do centro urbano de cidades espanholas 

integrantes de uma Euro-cidades Luso-Espanholas. Portanto, a área de estudo é enquadrada numa 

área de influência em torno das cidades de Badajoz, Verin, Tui e Salvaterra do Minho. 

 Figura 1. Cidades analisadas.  

 

A localização do centro da circunferência de 25 km como zona de influência em torno de cada 

uma das cidades, é determinado pelo polígono que delimita a zona urbana de cada cidade. Precisa-

mente, as zonas urbanas de cada cidade foram obtidas do Instituto Geográfico Nacional (IGN), uti-

lizando a base cartográfica nacional à escala de 1:200000. 

Destaque-se também que, a informação sobre CORINE Land Cover, foi obtida a partir do projeto 

Copernicus Europe’s eyes on Earth, Land Monitoring Service, cujos padronizadores são a Comissão 

Europeia e a Agência Europeia para o Ambiente. 
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As circunferências foram estabelecidas em torno de cada um dos centroides das quatro cidades, 

utilizando o ArcGIS 10.3. Desta forma, foi possível recortar os usos do solo oferecidos pelo CORINE 

Land Cover, em torno de cada uma das cidades em 1990, 2000, 2006 e 2012. 

Figura 2. Usos do solo obtidos em Badajoz - 1990, 2000, 2006 e 2012. 

 
1990 2000 

 
2006 2012 

 

 

 

 

A partir das circunferências, quantifica-se a quantidade total de um determinado uso do solo. 

Através de consultas SQL, somam-se os hectares de cada um dos polígonos destinados ao mesmo 

uso do solo para o nível 2 de CORINE Land Cover (Tabela 1). Assim, é possível obter a quantidade 

de superfície em hectares correspondentes a cada um dos usos do solo inerente a cada uma das 

circunferências em torno das cidades analisadas. 
 

Tabela 1. Nomenclatura de CORINE Land Cover convertida ao seu Sistema de Classificação. 
Nível 1 Nível 2 

1 Superfícies Artificiais 

11 Fábricas urbanas 

12 Industrial, comercial e unidades de transporte 

13 Minas, aterros e áreas de construção 

14 Artificial, áreas com vegetação (não agrícolas) 

2 Áreas Agrícolas 

21 Terra arável 

22 Culturas permanentes 

23 Pastagens 

24 Áreas agrícolas (heterogéneas) 

3 Áreas Florestais e Seminaturais 

31 Florestas 

32 Matos e/ou associações de vegetação herbácea 

33 Espaços abertos com pouca ou nenhuma vegetação 

4 Zonas Húmidas 
41 Zonas húmidas de interior 

42 Zonas marítimas 

5 Aglomerações de Água 
51 Águas interiores 

52 Águas marinhas 
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Seguidamente, classificaram-se todos os municípios espanhóis segundo o seu grau de desenvol-

vimento socioeconómico. Para alcançar esta tarefa, foi utilizada a metodologia desenvolvida por 

Naranjo (2016), através do software livre para análise estatística R.  

As variáveis utilizadas para a caracterização socioeconómica dos municípios espanhóis da pe-

nínsula foi a seguinte: 

 

Tabela 2. Variáveis utilizadas para a caracterização socioeconómica dos municípios espanhóis da pe-

nínsula 

Variável 
Identifica-

dor 
Fonte 

População Residente V1 2015 Census Municipal de Habitantes (INE) 

Participação de mercado per capita V2 La Caixa 2012 Economic Yearbook 

Veículos a motor registados per capita V3 La Caixa 2012 Economic Yearbook 

Industrial (média) per capita V4 La Caixa 2012 Economic Yearbook 

Desemprego (índice) V5 2015 Labour Force Survey (SEPE) 

Dependência (índice) V6 2015 Census Municipal de Habitantes (INE) 

Segunda casa (%) V7 2011 Census de População e Habitação (INE) 

População empregada no setor primário V8 2011 Census de População e Habitação (INE) 

População empregada no setor secundário V9 2011 Census de População e Habitação (INE) 

População empregada no setor terciário V10 2011 Census de População e Habitação (INE) 

População utilizada na indústria da cons-

trução 
V11 2011 Census de População e Habitação (INE) 

 

Posteriormente, foi efetuada a normalização destas 11 variáveis, promovendo a sua homogenei-

dade na classificação socioeconómica dos municípios. Analisando de seguida a relação ou depen-

dência que existe entre as variáveis através do coeficiente de correlação de Spearman. 

Após, foi realizada uma Análise aos Componentes Principais (ACP) comprovando que, utili-

zando 7 componentes é possível absorver 85% da variância original. Esta técnica estatística - de 

síntese estatística - é utilizada para reduzir a dimensão, ou seja, o número de variáveis que perdem 

a menor quantidade de informação possível. 

Uma vez realizado o ACP, comprova-se a correlação entre as componentes principais, para ve-

rificar a independência das mesmas. Além disso, simultaneamente foi estudada a correlação entre 

as 7 componentes e as 11 variáveis originais. 

Seguidamente, classificaram-se todos os municípios, usando as 7 componentes independentes 

agrupadas através do método dos Mapas Auto Organizativos (Self Organizing Maps, SOM). 

Uma vez analisadas as 4 classes obtidas em função dos valores que representam as variáveis 

originais (próprias), classificaram-se os municípios espanhóis peninsulares em 4 classes de acordo 

com o atraso estrutural: altamente desenvolvido, desenvolvido, não desenvolvido e altamente não 

desenvolvido. 

Posteriormente, foi estudada a relação entre o nível de atraso estrutural do município onde é 

possível encontrar cada uma das cidades analisadas e os hectares destinados aos diferentes usos de 

solo para a circunferência estabelecida. Este procedimento foi repetido para os diferentes períodos 

analisados (1990, 2000, 2006 e 2012). 

Inicialmente, observou-se, a distribuição dos dados para cada um dos casos, através do teste de 

Kolmogorov-Smirnov. O valor obtido para a significância encontrou-se sempre abaixo de 0,05 (nível 

de confiança de 95%). Portanto, os dados não seguiam uma distribuição normal. Como consequên-

cia, existiu a necessidade de desenvolver testes não paramétricos. 

Precisamente, considerando os diferentes modelos estatísticos básicos no contraste das hipóteses, 

e, além disso, os dados eram ordinais para desenvolver uma hipótese de covariância entre os dife-

rentes usos do solo e o nível de desenvolvimento socioeconómico dos municípios; nesse sentido 

desenvolveu-se o teste de correlação de Spearman.  
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4 RESULTADOS 

Os resultados surgem da análise dos usos do solo para a zona de influência estabelecida a 25 km, 

inerente aos períodos de 1990, 2000, 2006 e 2012. Por esta razão, foi seguida a análise dos resultados 

obtidos para as diferentes zonas de influência através o coeficiente de correlação de Spearman (Ta-

bela 3).  

Tabela 3. Coeficiente de correlação de Spearman. 

Nível 2  1990 2000 2006 2012 

11 
Coeficiente de Correlação 0,211 0,211 0,211 0,211 

Significância 0,789 0,789 0,789 0,789 

12 
Coeficiente de Correlação 0,211 0,211 0,211 0,211 

Significância 0,789 0,789 0,789 0,789 

13 
Coeficiente de Correlação 0,036 -0,105 0,833 0,949 

Significância 0,944 0,895 0,042 0,036 

14 
Coeficiente de Correlação -0,236 0,833 0,105 -0,949 

Significância 0,764 0,167 0,895 0,031 

21 
Coeficiente de Correlação 0,632 0,632 0,632 0,632 

Significância 0,037 0,037 0,037 0,037 

22 
Coeficiente de Correlação 0,500 0,316 0,316 0,316 

Significância 0,432 0,684 0,684 0,684 

23 
Coeficiente de Correlação -0,632 -0,632 -0,211 0,316 

Significância 0,368 0,368 0,789 0,684 

24 
Coeficiente de Correlação 0,949 0,949 0,905 0,949 

Significância 0,047 0,041 0,040 0,031 

31 
Coeficiente de Correlação -0,632 -0,632 -0,949 -0,632 

Significância 0,037 0,037 0,031 0,032 

32 
Coeficiente de Correlação -0,949 -0,949 -0,905 -0,949 

Significância 0,041 0,041 0,395 0,031 

33 
Coeficiente de Correlação -0,632 -0,632 -0,105 -0,632 

Significância 0,368 0,368 0,895 0,368 

41 
Coeficiente de Correlação 0,000 0,000 0,000 0,000 

Significância 0,000 0,000 0,000 0,000 

42 
Coeficiente de Correlação 0,272 0,272 0,272 0,272 

Significância 0,728 0,728 0,728 0,728 

51 
Coeficiente de Correlação 0,632 0,632 0,949 0,632 

Significância 0,037 0,037 0,031 0,037 

52 
Coeficiente de Correlação -0,056 -0,056 -0,056 -0,056 

Significância 0,944 0,944 0,944 0,944 

 

Neste sentido, foi estabelecida como hipótese nula que não há correlação entre a quantidade de 

hectares dedicados a um determinado uso do solo e seu o grau de desenvolvimento socioeconómico 

(do município). Da mesma forma, estabeleceu-se uma hipótese alternativa de que existe uma corre-

lação entre os hectares dedicados a um determinado uso do solo e o grau de desenvolvimento soci-

oeconómico do município.  

Foi ainda estabelecido um nível de confiança de 95%. Portanto, se o valor da significância obtida 

na correlação entre um determinado uso do solo e o grau de desenvolvimento socioeconómico do 

município for superior a 0,05, aceita-se a hipótese nula. Caso contrário, aceita-se a hipótese 
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alternativa. Assim, a significância obtida determina que existe uma correlação entre a quantidade de 

hectares destinados a um determinado uso do solo e o nível de desenvolvimento socioeconómico do 

município – aceitando-se a hipótese alternativa. Neste sentido, considerando o valor do coeficiente 

de correlação de Spearman produzem-se diferentes graus de correlação (Tabela 5) desde a nula, a 

muito boa: 

 

Tabela 4. Grau de correlação do coeficiente de correlação Spearman 

Valor do Coeficiente de Correlação Grau de correlação 

0 Nulo 

0,01-0,19 Muito baixo 

0,20-0,39 Baixo 

0,40-0,59 Moderado 

0,60-0,79 Bom 

0,80-1,00 Muito bom 

 

As possíveis correlações analisadas foram 30 (Tabela 4). Nesse sentido, obtiveram-se 33 valores 

com significância acima do nível de confiança, aceitando-se a hipótese nula. No entanto, existem 27 

valores de significância que aceitam a hipótese alternativa, estabelecendo-se uma relação entre a 

quantidade de hectares destinados a um determinado uso do solo para os diferentes anos analisados; 

e o nível de desenvolvimento socioeconómico do município. Assim, é possível afirmar que 45% - 

cerca de metade do número total de relacionamentos analisados - demostram que existe uma corre-

lação. Além disso, do total de 15 usos do solo (Tabela 2) verifica-se que 7 (13, 14, 21, 24, 31, 32 e 

51) estão relacionados com o desenvolvimento socioeconómico do território. 

Figura 3. Correlações de Spearman relacionando os usos do solo em 1990, 2000, 2006 e 2012; com o 

desenvolvimento socioeconómico. 

 

 

De uma forma global, observando a tabela 4 e as figuras 2 e 3, podem ser apreciados os usos do 

solo que contribuem de forma positiva ou negativa para o desenvolvimento socioeconómico do ter-

ritório. Da mesma forma, pode observar-se a existência de um uso de solo correspondente a 41, 

originando uma correlação com o desenvolvimento socioeconómico do território - o seu grau de 

influência é nulo - os usos do solo influem de forma intensa ou muito intensa no desenvolvimento 

socioeconómico do território. Se observarmos, os valores do coeficiente de correlação de Spearman 

estão na maioria dos casos acima de 0,6. Portanto, os usos do solo podem constituir um fator deter-

minante no desenvolvimento socioeconómico do território. 

A este respeito, os usos do solo que promovem a melhoria do desenvolvimento socioeconómico 

são 13, 21, 24 e 51. Em sentido oposto, com um impacto negativo no desenvolvimento socioeconó-

mico do território os correspondentes a 14, 31 e 32. Como seria de esperar a análise dos usos do solo
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para a zona de influência estabelecida a 25 km, inerente aos períodos de 1990, 2000, 2006 e 2012, 

regista a evolução vivenciada pela nossa sociedade, assim o aumento das áreas em hectares dos usos 

do solo analisados, tais como, Minas, aterros e áreas de construção, Terra arável, Áreas agrícolas 

(heterogéneas) e Águas interiores, acabam por influenciar a economia local das cidades analisadas, 

e subsequentemente o aumento destas áreas está associados ao desenvolvimento socioeconómico 

local. Por sua vez, a análise dos usos do solo para a zona de influência estabelecida a 25 km, no 

mesmo período, denota o decréscimo das áreas em hectares dos usos do solo analisados, tais como, 

Artificial, áreas com vegetação (não agrícolas), Florestas e Matos e/ou associações de vegetação 

herbácea, o que em si revela que as cidades analisadas não são desenvolvidas socioeconomicamente 

em função destes usos, tendo estes pouca relevância. Quer num caso, quer noutro este registo nos 

períodos de 1990, 2000, 2006 e 2012, poderá ser, ou já foi retratado na execução do PDM de cada 

uma das cidades analisadas.  

Respeitante aos usos do solo cujo o impacto é positivo, observa-se que este pode ser classificado 

como bom ou muito bom. Além disso, observa-se que o valor de 13 é constante e 21 (terra arável), 

variando muito ligeiramente o 24 (áreas agrícolas heterogéneas). Portanto, utilizar o uso do solo 

para esses valores parece assegurar uma constante melhoria socioeconómica. Também os usos dos 

solos 13 (minas, aterros e áreas de construção) e 51 (águas interiores), embora, melhorem o desen-

volvimento socioeconómico do território são mais flutuáveis. No entanto, especificamente, o 13 

parece aumentar significativamente o seu impacto entre 2006 e 2012. Portanto, parece conveniente 

fomentar o uso do solo 13, a fim de alcançar futuramente um maior desenvolvimento socioeconó-

mico. 

Quanto aos fatores negativos, observa-se que são, bom ou muito bom. Portanto, também influem 

em grande medida no desenvolvimento socioeconómico do território, o uso do solo 31 (florestas) e 

32 (matagal e/ou associações de vegetação herbácea). Do mesmo modo observa-se que o valor 32 é 

muito constante. Como resultado, o uso deste tipo de solo tem sempre um impacto negativo e muito 

intenso no desenvolvimento socioeconómico do território. Por conseguinte, seria necessário alterar 

esse uso do solo ou explorá-lo de modo a consagrar valores positivos para o desenvolvimento soci-

oeconómico do território ou pelo menos mitigá-los. Também, o valor 31 influencia negativamente, 

embora de forma menos considerável. Não obstante, no ano 2006 influenciou negativamente, inclu-

sivamente de uma forma maior do que o 32 para o desenvolvimento socioeconómico do território. 

Portanto, propõe-se no caso do uso anterior (32), se utilize este tipo de solo que não influencie de 

forma tão negativa o desenvolvimento socioeconómico de um território. Convêm referir, que esta-

mos a abordar usos do solo para a zona de influência estabelecida a 25 km, inerente aos períodos de 

1990, 2000, 2006 e 2012, das cidades de Badajoz, Verin, Tui e Salvaterra do Minho, nomeadamente, 

Florestas e Matos e/ou associações de vegetação herbácea (Áreas Florestais e Seminaturais). O de-

senvolvimento socioeconómico destas cidades ao longo deste período não reside nestes usos, tendo 

o desenvolvimento destas cidades, com a consequente alteração dos usos do solo dado primazia a 

outros usos, que são o motor da economia local das cidades, contudo em função dos resultados, e do 

retrato histórico da evolução destes usos de carater negativo, podemos com o apoio dos decisores 

locais, providenciar e alavancar estes mesmos, para dinamizar outras formas de desenvolvimento 

socioeconómico local. 

5 DISCUSSÕES E CONCLUSÃO 

O estudo realizado demonstra como o uso do solo influencia o desenvolvimento socioeconômico 

de cada uma das cidades analisadas. Contudo, apesar das cidades estarem situadas em Espanha, 

grande parte do território analisado está em Portugal; não sendo uma condicionante, este facto pos-

sibilita que se encontre uma enorme influência do uso do solo fora do território espanhol - localizado 

em Portugal. 

Certamente, podem ser determinados quais são os usos do solo que não influenciam o desenvol-

vimento socioeconómico das cidades, mas também, se, o efeito/influência que provocam é posi-

tivo(a) ou negativo(a). E ainda, qual é o grau de impacto de um determinado uso do solo sobre o 

efeito positivo ou negativo que provoca no desenvolvimento socioeconómico do território. Esta in-

formação é de grande valor para a gestão e o planeamento territorial, servindo de base e ajuda aos 

gestores e decisores. Porque é possível motivar e incentivar o uso do solo que leva a um maior 
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desenvolvimento socioeconómico e tentar explorar de outra forma aqueles usos de solo que demons-

tram ter impactos negativos. 

Especificamente, aqueles usos do solo que durante o período temporal analisado (compreendido 

entre 1990 e 2012), sempre mantiveram um comportamento constante, ou que variaram ligeiramente 

no sentido positivo do desenvolvimento socioeconómico, sendo pelo menos necessário manter a 

superfície de exploração destas tipologias de solo. Caso contrário, possivelmente a economia local 

pode ser severamente afetada, negativamente. Pelo contrário, tais usos do solo, que de forma cons-

tante e, ao longo dos anos de exploração causaram efeitos negativos, conduzindo à necessidade de 

alteração de usos. 

Contextualmente, propõe-se, a partir da perspetiva do desenvolvimento socioeconómico do ter-

ritório, alcançar uma maior quantidade de hectares de uso de solo com efeitos positivos e menor 

quantidade de hectares com efeitos negativos. Não obstante, não devem ser desconsiderados outros 

valores que também são fundamentais para a sustentabilidade do território. Consequentemente, é 

necessário melhorar o desenvolvimento socioeconómico do território, alterando a exploração desses 

usos do solo com efeitos negativos – desde uma perspetiva que não comprometa os recursos naturais 

e o poder de planear o território às gerações futuras. 
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